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CONTRATO Nº. 027/2021 - CELEBRADO ENTRE 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
E A EMPRESA CANTÃO VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA - ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA ARMADA. 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na 
Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, 
CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ/MF nº. 04.567.897/0001-90, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária de Administração DEBORA 
MORAES GOMES, brasileira, residente e domiciliada em Belém, capital do Estado do Pará, 
portadora da carteira de identidade nº. 1602961/SSP/PA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 
257.584.702-87, designada pela Portaria nº. 450/2021-GP de 1º de fevereiro de 2021, 
publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2021, e de outro lado, a empresa 
CANTÃO VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
14.966.650/0003-62, com endereço na Travessa Quintino Bocaiuva, nº 2129, Bairro: Condor, 
CEP: 66.033-620, Telefone: (91) 3230-2750, E-mail: cantao@cantaovigilancia.com.br , cidade 
de Belém, Estado do Pará, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 
por seu representante legal, REINALDO NAVES, brasileiro, portador da carteira de identidade 
nº 1.440.822 – DGPC/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº. 089.183.748-52, residente e 
domiciliado Goiânia/Go, perante as testemunhas que se subscrevem, acordam em celebrar o 
presente contrato, referente ao processo nº. PA-PRO-2019/02939 de acordo com o edital do 
Pregão Eletrônico nº. 006/TJPA/2020, e seus anexos, bem como a proposta da empresa 
vencedora, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ORIGEM – O presente contrato tem origem na adjudicação 
referente à licitação realizada na modalidade Pregão Eletrônico de nº. 006/TJPA/2020, com 
fundamento na disposição da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Estadual nº. 6.474, 
de 06 de agosto de 2002. Subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; pelo 
Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000, com a nova redação dada pelo Decreto nº. 3.693, 
de 20 de dezembro de 2000; pelo Decreto nº. 3.784, de 06 de abril de 2001. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO –   é a contratação de três postos de vigilância com 
44(quarenta e quatro) horas semanais para serem instalados nos Fóruns de Eldorado do 
Carajás, Mocajuba e Ulianópolis, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no termo de referência, anexo I do edital.   

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES – O valor global do presente contrato referente ao 
objeto é de R$- 176.191,92 (cento e setenta e seis mil, cento e noventa e um reais e noventa 
e dois centavos), durante o período de 12 (doze) meses. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O detalhamento consta na proposta orçamentária apresentada 
pela Contratada. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO – O prazo de vigência deste contrato 
será de 12 (doze) meses, com início em 14 de julho de 2021 e término em 14 de julho de 
2022, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo 
ser prorrogado caso haja interesse das partes, na forma da lei. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da dotação orçamentária própria do CONTRATANTE, classificada nos  

P
A

P
R

O
20

21
02

16
0V

01

Assinado com senha por DEBORA MORAES GOMES(usuário).
Use 2867584.18393097-1004 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por CARLOS AUGUSTO DO NASCIMENTO REGO *Data e hora: 23/07/2021 16:12

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

45



 

 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS 

 

2 
PA-PRO-2021/02160 

CA 

 

Nota de Reserva: 2021/236. 

Programa de Trabalho: 04.102.02.061.1417.8647 – Implantação do Programa de Segurança 
e acesso aos prédios do Poder Judiciário – 1º Grau. 

Fonte de Recursos: 0118 

Elemento de Despesa: 33.90.37 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA – O CONTRATADO deverá apresentar garantia 
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, a contar da assinatura do contrato, em uma das seguintes modalidades:  
- Caução em dinheiro, Seguro garantia ou Fiança bancária. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
contemplar a total vigência contratual e assegurará o pagamento de: 
 

a.) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

b.) Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

c.) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.   
 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As modalidades seguro-garantia e fiança-bancária somente 
serão aceitas se contemplarem todos os eventos indicados nas alíneas do parágrafo anterior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será 
atualizada monetariamente, conforme os critérios estabelecidos pela instituição bancária em 
que for realizado o depósito. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções 
sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, o 
CONTRATADO terá o mesmo prazo estabelecido no parágrafo primeiro, a contar da 
ocorrência do fato, para renová-la ou complementá-la. 

PARÁGRAFO SEXTO – A garantia será liberada após a execução plena deste contrato, em 
prazo não superior a 20 (vinte) dias úteis, contados da solicitação formalizada pela 
CONTRATADA, desde que não haja qualquer pendência por parte da mesma. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A Coordenadoria de Convênios e Contratos procederá à primeira 
notificação à CONTRATADA para o cumprimento da garantia, quando do envio das vias 
contratuais e eventuais aditivos para assinatura. 

PARÁGRAFO OITAVO – Caberá ao fiscal do contrato, em conjunto com a Secretaria de 
Planejamento, Coordenação e Finanças, nos limites de suas competências, o 
acompanhamento do cumprimento da prestação da garantia referente ao contrato e eventuais 
aditivos, procedendo ao necessário para o seu recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá ao CONTRATANTE: 

I. Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos. 
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II. Observar para que, durante a vigência deste contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

III. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da EMPRESA. 

IV. Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades na prestação dos serviços objeto deste 
contrato, objetivando a imediata reparação. 

V. Atestar a entrega e a aceitação dos serviços, bem como sua adequação às especificações 
exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de 
referência, por meio de notificação à EMPRESA contratada. 

VI. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio os defeitos 
detectados nos serviços e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam correção por parte da EMPRESA. 

VII. Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caberá à CONTRATADA: 

1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
CONTRATANTE e pelos órgãos fiscalizadores do objeto do presente Contrato; 

2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do objeto deste 
Contrato, inclusive encargos financeiros ordinários e extraordinários, bem como multas; 

3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelo CONTRATANTE referentes ao objeto desta licitação; 

4. Executar fielmente o objeto do Contrato, de acordo com as exigências constantes do Termo 
de Referência; 

5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 

6. Manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a Contratação; 

7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus 
empregados a observar rigorosamente esta determinação; 

8. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto 
deste Contrato sem o consentimento, por escrito, do CONTRATANTE; 

9. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita 
execução do objeto contratado; 

10. Manter atualizados seu endereço, telefone de contato e dados bancários necessários 
para a efetivação de pagamentos; 

11. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO – Cabe ao CONTRATANTE exercer ampla, 
irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das obrigações e do 
desempenho do CONTRATADO, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados, 
prepostos ou subordinados, por meio dos servidores listados no Termo de Referência, parte 
integrante deste contrato. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATADO declara aceitar, integralmente, todos os 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo 
CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em 
nada restringe a responsabilidade integral e exclusiva do CONTRATADO quanto à integridade 
e à correção da execução das prestações a que se obrigou, suas consequências e 
implicações perante terceiros, próximas ou remotas. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES – Ficará impedida de licitar e contratar com o 
Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas 
previstas no edital, no contrato e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei n.º 
8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a 
licitante que: 

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato; 

e) não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) falhar ou fraudar na execução do objeto deste contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto deste 
contrato, pelo não atendimento às especificações contidas no termo de referência (Anexo I), 
e descumprimento de qualquer obrigação prevista no edital, no contrato e nos instrumentos 
afins, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, além das 
previstas no caput desta cláusula, garantida a ampla e prévia defesa: 

a) advertência; 

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas no caput e nas alíneas a e c do parágrafo 
primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b, facultada a defesa prévia da 
CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
em que a licitante foi oficialmente comunicada, salvo a sanção estabelecida no parágrafo 
primeiro alínea c, que deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura 
de vista. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a 
CONTRATADA descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará. 

PARÁGRAFO QUARTO – A multa é a sanção pecuniária que será imposta à licitante 
contratada pelo atraso injustificado na prestação dos serviços objeto do contrato, e será 
aplicada nos seguintes percentuais: 
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a. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de 
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b. 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

c. 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida; 

d. Em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam 
compreendidas nas alíneas anteriores, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da 
infração (Tabela 1), fazendo-se a gradação constante na Tabela 2: 

 

Tabela 1: DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 
 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU 

01 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequência letais aos seus colaboradores, por ocorrência; 

06 

02 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

05 

03 
Manter empregado sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por ocorrência; 

03 

04 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme 
manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por 
dia; 

01 

05 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem 
motivo justificado, por ocorrência; 

02 

06 
Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar e composição complementar, por 
ocorrência; 

02 

07 
Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto 
do contrato, por ocorrência; 

05 

08 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material, por 
ocorrência; 

02 

09 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus empregados, 
por ocorrência; 

03 

10 
Retirar das dependências do TJ quaisquer equipamentos ou materiais, 
previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável, por item e 
por ocorrência; 

01 

11 
Retirar funcionário ou encarregados do serviço durante expediente, sem a 
anuência prévia da CONTRATANTE, por empregado e por ocorrência; 

04 

 Para os itens a seguir, deixar de:  

12 Zelar pelas instalações do TJE utilizadas, por item e por dia; 03 

13 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, por empregado e por dia; 

01 

14 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

15 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades, por funcionário e por dia; 

01 
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16 
Pagar os salários, vale-transporte e/ou ticket-refeição nas datas 
avençadas, por ocorrência e por dia; 

01 

17 Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia; 04 

18 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em 
lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles 
que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência; 

02 

19 
Fornecer a quantidade de uniformes, prevista neste TR, por funcionário e 
por ocorrência; 

02 

20 
Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem 
assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução 
deste contrato, por dia e por ocorrência; 

03 

21 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta 
tabela de multas, por item e por ocorrência; 

01 

22 
Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por 
ocorrência; 

01 

23 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

02 

24 
Creditar salários ou deixar de creditar pontualmente nas contas bancárias 
dos empregados, em agências localizadas na cidade de prestação dos 
serviços, por ocorrência e por dia; 

06 

25 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local de 
prestação dos serviços, por ocorrência e por dia; 

03 

26 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária, por ocorrência e por dia; 

03 

27 
Deixar de informar à fiscalização no prazo estabelecido o cronograma de 
férias, juntamente com cópia dos comprovantes de avisos de férias 
devidamente assinados; 

01 

28 
Deixar apresentar juntamente com a nota fiscal o comprovante de 
pagamento, aviso prévio e/ou comprovante de rescisão em caso de 
demissão. 

01 

 

 Tabela 2: GRAU DE CORRESPONDÊNCIA 

 

GRAU                                                CORRESPONDÊNCIA 

01 0,05% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

02 0,10% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

03 0,20% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

04 0,30% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

05 1,50% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

06 2,00% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e 
será executada após regular processo administrativo, garantida à CONTRATADA o direito de 
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 
termos dos §§2º e 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/1993, na seguinte ordem: 
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a. pagamento espontâneo, por meio de Guia de Devoluções e Ressarcimentos – GDR 

que deverá ser emitida pela própria contratada no site do Tribunal de Justiça, no prazo de 

cinco dias úteis a contar da notificação; 

b. dedução dos pagamentos devidos pela Administração; 

c. desconto do valor da garantia prestada; 

d. cobrado judicialmente, após inscrição em Dívida Ativa. 

PARÁGRAFO SEXTO – Se preferir, poderá a licitante contratada efetuar o pagamento ou 
autorizar expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Em sendo a garantia utilizada em partes ou em sua totalidade para 
o pagamento de multas, compromete-se a CONTRATADA a apresentar a complementação 
ou nova garantia, respectivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos termos da cláusula 
sexta deste contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias 
corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo definido no contrato, se dia de 
expediente normal no Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ou no primeiro dia útil seguinte. 

PARÁGRAFO NONO – Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o 
atraso não superior a 05 (cinco) dias. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – O CONTRATANTE poderá, mediante despacho fundamentado, 
suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado 
irrisório. 

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 
2% (dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993. 

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá 
ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido 
suspensa anteriormente. 

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os 
antecedentes da CONTRATADA nos últimos doze meses, contados a partir da primeira 
ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto. 

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, 
individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte 
em aplicação da respectiva penalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato poderá 
ser rescindido, exceto se houver justificado interesse do CONTRATANTE em admitir atraso 
superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da alínea b do parágrafo quarto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A sanção de impedimento prevista no caput será 
aplicada de acordo com os prazos a seguir: 

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade 
de sua proposta, não celebrar o contrato, retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização 
(caput, a); deixar de entregar a documentação exigida para o certame (caput, b); ou não 
mantiver sua proposta, injustificadamente (caput, e); 

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução 
do objeto deste contrato, devendo ser considerados os prejuízos causados à Administração 
(caput, d); 
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c) até 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA falhar na execução do objeto deste contrato 
(caput, f); 

d) até 05 (cinco) anos, quando a empresa apresentar documento falso ou fizer declaração 
falsa (caput, c); fraudar na entrega/execução do objeto deste certame (caput, f); comportar-se 
de modo inidôneo (caput, g); ou cometer fraude fiscal (caput, h). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus 
efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à 
Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao 
contraditório, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 
deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no 
SICAF devendo constar: 

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade; 

c) o fundamento legal da sanção aplicada; 

d) o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 
Federal (CPF/CNPJ). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – As sanções serão aplicadas pela Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a 
aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da ciência da respectiva notificação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – O recurso será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, 
devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 
do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de 
reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – Na contagem dos prazos estabelecidos nesta cláusula excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – Quando da abertura de processo para eventual 
aplicação de penalidade, a Coordenadoria de Convênios e Contratos deverá comunicar a 
seguradora e/ou a fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à 
CONTRATADA e das decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – Observando- se o parágrafo anterior caberá à 
Secretaria de Planejamento a execução do procedimento necessário ao recebimento de 
valores perante a seguradora, cabendo à fiscalização o devido acompanhamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO – A rescisão deste contrato se dará nos termos dos 
artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
Contratada, o Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato 
até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução 
inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade de o Contratante adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A execução deste 
contrato, bem como os casos neles omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da lei federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - Este contrato pode 
ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do 
Contratante, com a apresentação das devidas justificativas.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE - O preço ajustado será certo, definitivo 
e irreajustável, salvo nas situações definidas nos §§ do art. 57 da Lei de Licitações, em que 
será aplicada a variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), salvo 
negociação entre as partes, e requisitos para a concessão e preclusão.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na possibilidade de reajuste prevista, deverá a contratada 
requerer sua aplicação no prazo oportuno, considerando cada anualidade, com o 
demonstrativo de valores, índice e cálculos respectivos, sob pena de preclusão, aceitando a 
continuação dos termos e preços originais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso a CONTRATADA pratique qualquer ato que infira em seu 
consentimento na continuação do contrato sem a aplicação do reajuste, como no caso de 
assinatura de termo para prorrogação sem o requerimento do reajuste ou ressalva de seu 
direito em requerê-lo, aplicar-se-á o instituto do parágrafo anterior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Feita a ressalva da concessão futura, a CONTRATADA terá até 
60 (sessenta) dias para formalizar o pedido, a contar da prorrogação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – O pedido de reajuste deverá ser realizado pela CONTRATADA 
durante a vigência do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO - O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 
e vincula-se se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n. º 006/TJPA/2020, constante do 
processo nº PA-PRO-2019/02939, bem como à proposta da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO – Conforme Resoluções Nº 169/2013 e 
Nº 183/2013, do Conselho Nacional de Justiça, os valores referentes ao 13º salário, às férias 
e abono de férias, multa do FGTS e impacto sobre férias e 13º salário por dispensa sem justa 
causa serão depositados em Conta Corrente Vinculada (bloqueada para movimentação) 
aberta em nome da empresa e, portanto, deixarão de compor o valor do pagamento mensal 
à empresa. 

Conta para pagamento: Banco Itaú S/A – 341, Agência: 1615, Conta Corrente: 4720-4. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para a realização do pagamento mensal, deverá ser 

encaminhada a Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da Regularidade 

Fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 29 

da Lei Nº 8.666/93; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Nota Fiscal ou Fatura, deverá ser apresentada da seguinte 
forma: 

a) prazo de validade; 

b) data de emissão; 

c) dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação do serviço; 

e) o valor a pagar; 

f) o destaque do valor de retenção. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento deverá ocorrer no prazo previsto no contrato, 
limitado a trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. É considerado ocorrido 
o recebimento, o momento em que o CONTRATANTE atestar a execução do serviço 
contratado. 

PARÁGRAFO QUARTO - Na ocorrência de glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE 
deverá comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato, evitando 
a tributação sobre o valor glosado. 

PARÁGRAFO QUINTO – Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de 
eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100) 
365 
EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

PARÁGRAFO SEXTO – Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por 
atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à 
apreciação da autoridade competente, que adotará as providências para eventual apuração 
de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à 
mora. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA 
estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber: 

a. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
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do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB Nº 1.234/12, 
conforme determina o Art. 64 da Lei Nº 9.430/96; 

b. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB Nº 971/09, conforme determina a Lei Nº 8.212/91; e 

c. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar 
Nº 16/03, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema. 

PARÁGRAFO OITAVO – Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nas 
dependências do CONTRATANTE, para execução dos serviços. 

PARÁGRAFO NONO – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO– Comunicar a CONTRATADA, quaisquer irregularidades ocorridas, 
consideradas de natureza grave. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RETENÇÃO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS – As 
rubricas de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do 
FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e 
FGTS (INSS, SESI, SESC, SENAI, SENAC, INCRA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, FGTS, 
RAT+FAT, SEBRAE etc) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, devem ser deduzidas 
do pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA e depositadas exclusivamente em 
banco público oficial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Deverá ser observada a determinação disposta no artigo 7º da 
Resolução nº 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os depósitos de que trata o caput desta cláusula devem ser 
efetivados em conta-corrente vinculada e bloqueada para movimentação, aberta no nome da 
CONTRATADA e por contrato, unicamente para essa finalidade e com movimentação 
somente por ordem do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-
corrente vinculada deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta 
comercial da empresa. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os depósitos, acrescidos do percentual de lucro incidente sobre 
os valores das rubricas acima indicadas, serão efetuados sem prejuízo da retenção, na fonte, 
da tributação sujeita a alíquotas específicas previstas na legislação própria. 

PARÁGRAFO QUINTO – O CONTRATANTE realizará a retenção sobre o montante mensal 
do pagamento devido à empresa dos valores correspondentes ao somatório das seguintes 
rubricas:  

- 13º salário; 

- Férias + abono Férias 

- Multa do FGTS; 

- Impacto s/ férias e 13º 

Item % 

13º Salário 8,33 

Férias + abono férias 11,11 
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Multa do FGTS 4,00 

Impacto s/ férias e 13º Salário 6.96 

Total percentual das retenções 30,40 

*As alíquotas serão retiradas da proposta da CONTRATADA 

PARÁGRAFO SEXTO – Eventuais saldos da conta-corrente vinculada - bloqueada para 
movimentação - somente serão liberados à CONTRATADA se após dois anos do término do 
contrato o empregado que estava alocado na execução do contrato não acionar a justiça do 
trabalho. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência 
de valor da conta-corrente vinculada para a conta-corrente judicial, o CONTRATANTE deverá 
notificar a CONTRATADA sobre a ordem judicial e informar que o valor transferido 
judicialmente será glosado por ocasião do primeiro pagamento e dos subsequentes a serem 
efetuados à empresa e depositados na conta-corrente vinculada para recomposição do saldo, 
conforme previsto em contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO – Será retido do pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA 
e depositado na conta-corrente vinculada, na forma estabelecida no Parágrafo Segundo, o 
valor das despesas com a cobrança de abertura e de manutenção da referida conta-corrente, 
caso o banco público promova desconto(s) diretamente na conta-corrente vinculada - 
bloqueada para movimentação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES – A 

CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 

contrato, que, a critério do TJ/PA, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, 

mediante acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §§1º e 2º, inciso II, da lei nº 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE - A possibilidade de 
repactuação ou de reajuste do contrato deverá observar o interregno mínimo de 01 (um) ano, 
a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, assim entendido como a data do 
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário à época 
da apresentação da proposta, nos termos do art. 40, XI da Lei nº 8.666/1993 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas 
forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos 
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução 
do serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação 
será contado: 

a.  Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva 
de trabalho, vigente à época da assinatura do contrato, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato; 
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b.  Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa; 

c.  Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 
limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um 
ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se 
na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo 
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação 
tempestivamente, ou seja, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar na anualidade descrita no 
parágrafo terceiro, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

PARÁGRAFO SEXTO – Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, 
nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 
(um) ano, contado: 

a. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 

b. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos 
e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 
(tarifa); 

c. do dia em que se completou um ou mais anos da assinatura do contrato, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha 
sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá 
ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão. 

PARÁGRAFO OITAVO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, 
com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 
forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 
contratação. 

PARÁGRAFO NONO – É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em 
acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Quando a repactuação se referir aos custos da mão de 
obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Quando a repactuação se referir aos demais custos, a 
CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-
se: 

a. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b. as particularidades do contrato em vigência; 

c. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

d. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; 

e. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a 
alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada 
na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A CONTRATANTE poderá realizar diligências para 
conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Os novos valores contratuais decorrentes das 
repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

a. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

c. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 

d. a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos 
exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso 
enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 
CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários 
serão efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto 
quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de lei) e 
materiais serão efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, 
que guardem a maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam 
inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PRORROGAÇÃO – O contrato poderá ser prorrogado até 
o limite de 60 (sessenta) meses, quando comprovadamente vantajoso para a administração 
do CONTRATANTE, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

a) os serviços tenham sido prestados regularmente; 
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b) o CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço; 

c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

d) a CONTRATADA manifeste-se expressamente interesse na prorrogação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATANTE deverá realizar negociação contratual para 
redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido 
amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As partes deverão manifestar interesse na prorrogação deste 
termo com a antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência contratual, 
devendo a fiscalização sinalizar à Secretaria de Administração quanto à necessidade ou não 
da referida prorrogação, no prazo referido. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO – O presente contrato será 
publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, em conformidade com o artigo 
28, §5º, da Constituição do Estado do Pará, sendo que o contratante providenciará sua 
publicação no Diário Oficial do Estado, em resumo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO – O foro do contrato será o da Comarca de 
Belém, excluído qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em duas vias de igual teor, 
que, depois de lido, segue assinado pelos contraentes. 

 

Belém, 14  de julho de 2021. 

 

______________________________        ___________________________________ 

  DEBORA MORAES GOMES                   CANTÃO VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 

Secretária de Administração do TJPA                   Reinaldo Naves 

 

Testemunhas: 

 

______________________________  ______________________________ 

Nome       Nome 

CPF/MF      CPF/MF 
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 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.648 81Sexta-feira, 23 DE JULHO DE 2021

NOME MATRI-
CULA OBJETIVO PROGRAMÁTICA

LUIZ CARLOS 
MOREIRA FA-
RIAS JÚNIOR 

209315 

Complementação de diá-
rias - Participar de Ação 
de cidadania Balcão de 

Direitos em cumprimen-
to do do PPA.

03.122.1447.8458

Para deslocarem-se ao(s) município(s) abaixo relacionados(s):

ORIGEM DESTINO PEÍODO QTDE
BELÉM MONTE ALEGRE 24 a 26/06/2021 03

Dê-se a ciência, cumpra-se e publique-se.
João Paulo Carneiro Gonçalves Lédo
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 683729
.

ALTERAÇÃO DE FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 426/2021-GGP-DPG, DE 21 DE JULHO DE 2021. O 
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 8°, inciso VIII, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/619153. RESOLVE, por 
necessidade do serviço público, INTERROMPER, a contar de 26/06/2021, 
o gozo de férias da Defensora Pública THAIS COELHO DE VILHENA, Id. 
Funcional: 57192989/ 1, referente ao aquisitivo (2020/2021), concedida por 
meio da PORTARIA nº 231/2021-GGP-DPG, de 03/05/2021; publicada no Doe 
nº 34.572, de 04/05/2021; com gozo no intervalo 14/06/2021 a 13/07/2021 
– 30 dias. Ficando os 18 (dezoito) dias, remanescentes da interrupção, para 
usufruto no período de 26/10/2021 a 12/11/2021 – 18 dias.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 684009
PORTARIA Nº 427/2021-GGP-DPG, DE 21 DE JULHO DE 2021. O 
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 8°, inciso VIII, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/748021. RESOLVE, por 
necessidade do serviço público, INTERROMPER, a contar de 07/07/2021, o 
gozo de férias da Servidora Pública JULIANA DE JESUS QUEIROZ PICANCO, Id. 
Funcional: 54191702/ 3, referente ao aquisitivo (2020/2021), concedida por 
meio da PORTARIA nº 304/2021-GGP-DPG, de 14/05/2021; publicada no Doe 
nº 34.585, de 17/05/2021; com gozo no intervalo 14/06/2021 a 13/07/2021 
– 30 dias. Ficando os 07 (sete) dias, remanescentes da interrupção, para 
usufruto no período de 29/11/2021 a 05/12/2021 – 07 dias.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 684010
PORTARIA Nº 428/2021-GGP-DPG, DE 21 DE JULHO DE 2021. O 
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 8°, inciso VIII, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2020/848397. RESOLVE, por 
necessidade do serviço público, INTERROMPER, a contar de 28/07/2021, 
o gozo de férias do Defensor Público CASSIO BITAR VASCONCELOS, Id. 
Funcional: 5895998/ 1, referente ao aquisitivo (2016/2017), concedida por 
meio da PORTARIA nº 2.146/19-DPG, de 19/12/2019; publicada no Doe nº 
34.068, de 20/12/2019; com gozo no intervalo 01/07/2021 a 28/07/2021 
– 28 dias. Ficando os 10 (dez) dias, remanescentes da interrupção, para 
usufruto no período de 06/09/2021 a 15/09/2021 – 10 dias.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 684011
PORTARIA Nº 429/2021-GGP-DPG, DE 21 DE JULHO DE 2021. O 
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 8°, inciso VIII, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/699614. RESOLVE, por 
necessidade do serviço público, INTERROMPER, a contar de 23/07/2021, 
o gozo de férias da Defensor Pública MARUCIA CONDE MAUES LINS, Id. 
Funcional: 57190952/ 1, referente ao aquisitivo (2019/2020), concedida por 
meio da PORTARIA nº 313/2021-GGP-DPG, de 27/05/2021; publicada no Doe 
nº 34.602, de 02/06/2021; com gozo no intervalo 05/07/2021 a 03/08/2021 
– 30 dias. Ficando os 12 (doze) dias, remanescentes da interrupção, para 
usufruto no período de 04/10/2021 a 15/10/2021 – 12 dias.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 684012
PORTARIA Nº 430/2021-GGP-DPG, DE 21 DE JULHO DE 2021. O 
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 8°, inciso VIII, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/785178. RESOLVE, por 

necessidade do serviço público, INTERROMPER, a contar de 16/07/2021, o 
gozo de férias da Servidora Pública MARIA VILMA DE SOUSA ARAUJO, Id. 
Funcional: 5152909/ 1, referente ao aquisitivo (2019/2020), concedida por 
meio da PORTARIA nº 313/2021-GGP-DPG, de 27/05/2021; publicada no Doe 
nº 34.602, de 02/06/2021; com gozo no intervalo 01/07/2021 a 30/07/2021 
– 30 dias. Ficando os 15 (quinze) dias, remanescentes da interrupção, para 
usufruto no período de 15/01/2022 a 29/01/2022 – 15 dias.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 684013
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

ACORDO DE COOPERAÇÃO N° 006/2021
PROCESSO Nº 2021/568311 DPE
PARTES: ESTADO DO PARÁ - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
(CNPJ/MF N° 34.639.526/0001-38) E A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
- UFPA (CNPJ/MF N° 34.621.748/0001-23).
OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo o estabelecimento de 
mútua cooperação entre os participantes para realizar o levantamento, 
sistematização e divulgação de dados referentes a casos de ameaça de 
remoção compulsória de pessoas, no Estado do Pará, bem como o mape-
amento e monitoramento desses casos, que possam servir de subsídio a 
ações a serem desenvolvidas pela Defensoria Pública do Estado do Pará, no 
âmbito de suas atribuições institucionais.
VIGÊNCIA: 21.07.2021 A 21.07.2026.
VALOR: Não haverá transferência de recursos entre os convenentes.
FORO: Justiça Estadual, Comarca de Belém – PA.
DATA DA ASSINATURA: 21.07.2021.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO – 
Defensor Público Geral do Estado do Pará
ENDEREÇO COMPLETO DAS PARTES: Defensoria Pública do Estado do Pará 
(Trav. Padre Prudêncio n° 154, Comércio, Belém/PA, CEP: 66019-080) e 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ (Rua Augusto Corrêa, 01, Cidade Uni-
versitária Prof. José da Silveira
Netto, Bairro do Guamá, Belém/Pará).

Protocolo: 684054
..

JUDICIÁRIO
.

..

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

CONTRATO
.

Extrato do Conrato nº. 027/2021/TJPA – Origem: Pregão Eletrônico 
nº 006/2020/TJPA//Objeto: é a contratação de três postos de vigilância com 
44 (quarenta e quatro) horas semanais para serem instalados nos Fóruns de 
Eldorado do Carajás, Mocajuba e Ulianópolis, conforme condições, quanti-
dades e exigências estabelecidas no termo de referência, Anexo I deste edi-
tal.. // Empresa: CANTÃO VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº. 14.966.650/0003-62, com sede na cidade de Belém, Estado do 
Pará, à Travessa Quintino Bocaiuva, nº 2129, Bairro: Condor, CEP: 66.033-
620, Telefone: (91) 3230-2750, e-mail: cantao@cantaovigilancia.com.br, 
cantaovigilancia.para@gmail.com . // Vigência: início em 14/07/2021 e tér-
mino em 14/07/2022.// Dotação – Nota de Reserva: 2021/236, Programa de 
Trabalho: 04.102.02.061.1417.8647 – Implantação do Programa de Segu-
rança e acesso aos prédios do Poder Judiciário – 1º Grau, Fonte de Recursos: 
0118, Elemento de Despesa: 33.90.37 ./ Data da assinatura: 14/07/2021.// 
Responsável pela assinatura: Débora Moraes Gomes – Secretária de Admi-
nistração do TJPA //Ordenador Responsável: Miguel Lucivaldo Alves Santos 
– Secretário de Planejamento, Coordenação e Finanças.

Protocolo: 682975
.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2021/TJPA
Acolho o julgamento do Pregoeiro em relação ao Pregão Eletrônico nº 
027/2021/TJPA, cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição de im-
pressos gráfi cos e caixas de papelão, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital. Todas as informações a respeito do cer-
tame estão disponíveis em www.comprasgovernamentais.gov.br. Belém, 
22/07/2021. Secretaria de Administração do TJPA.

Protocolo: 683962

P
A

P
R

O
20

21
02

16
0V

01

Autenticado digitalmente por CARLOS AUGUSTO DO NASCIMENTO REGO(usuário), conforme previsto na Lei 11.419/2006 e regulamentada
pela Portaria 2067/2020-GP.
Use 2867584.18453707-9489 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por CARLOS AUGUSTO DO NASCIMENTO REGO *Data e hora: 23/07/2021 16:12

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

60


